
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS 

SECRETARIAS MUNICIPAIS 

TERMO DE REFERÊNCIA - TR 

Órgão demandante: Todas as Secretarias Municipais 

Assunto: Contratação de empresa especializada no fornecimento parcelado e diário de produtos derivados de massa 

(Pães e Bolos) para o atendimento das necessidades de todas as Secretarias do Municipio de Marizópolis — PB 

O Termo de Referência — TR é documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os 

seguintes elementos: a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o 

caso, a possibilidade de sua prorrogação; b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos 

técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que 

não contiverem informações sigilosas; c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do 

objeto; d) requisitos da contratação; e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato 

deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; f) modelo de gestão do contrato, 

que descreve como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; g) critérios de 

medição e de pagamento; h) forma e critérios de seleção do fornecedor; i) estimativas do valor da contratação, 

acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com 

os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento 

separado e classificado; j) adequação orçamentária (art. 6º, inciso XXIII, da Lei Federal n.º 14.133/2021). 

1. DA DEFINIGAO DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto da contratação a prestagdo de servicos de fomecimento parcelado e didrio de produtos derivados 

de massa (Pães e Bolos) para o atendimento das necessidades de todas as Secretarias do Municipio de Marizépolis — 

PB. 

1.2. Constam do Estudo Técnico Preliminar — ETP a qualidade, a quantidade e a natureza dos produtos cuja compra se 

pretende, bem como as condigdes gerais do contrato. 

1.3. A contratação a que se refere este TR devera considerar a Lei Federal n.° 14.133/2021, a Lei Complementar n.º 

123/2006, o Decreto Municipal n.° 001/2024 e as demais legislagdes pertinentes, consideradas as alteragdes 

posteriores das referidas normas. 

2. FUNDAMENTAGAO PARA A CONTRATAGAO 

2.1. A fundamentagao para a contratagéo consta do Item 1 do ETP. 

3. DESCRICAO DA SOLUGAO COMO UM TODO 

3.1. A descrição da solução como um todo consta do Item 7 do ETP. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAGAO 

4.1. Os requisitos da contratagéo constam do Item 3 do ETP. 

5. MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO 

5.1. O objeto devera ser executado em conformidade com as previsGes editalicias e contratuais, sendo que as 

solicitagdes ocorrerdo conforme a necessidade, quantidade e conveniéncia do órgão demandante. 

5.2. Deverão ser respeitados os padrões de qualidade e quantidade especificados no objeto e no Edital, bem como os 

prazos de elaboragéo e entrega dos produtos.
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empenho. 

5.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo 

menos 5 (cinco) dias corridos de antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 

ressalvadas as situações de caso fortuito e força maior. 

5.5. Os bens deverão ser entregues na sede do órgão demandante: RUA JOÃO VICENTE ALMEIDA, S/N, CENTRO, 
MARIZÓPOLIS — PB, CEP: 58819-000. 

5.6. Após a entrega dos produtos, o órgão demandante fará inspeção minuciosa acerca do material, de modo a verificar 

se a entrega atendeu aos requisitos previstos no Edital ou não, para só então liberar a empresa licitante de suas 

obrigações relacionadas à entrega. 

5.7. A empresa somente fará jus à contraprestação pelos serviços após a realização da respectiva inspeção, devendo 

comprovar, ainda, sua regularidade fiscal e trabalhista quando do momento do pagamento. 

5.8. Na hipótese de existir algum vício, defeito ou atraso na entrega dos produtos, a empresa licitante deverá arcar com 

os custos relacionados ao saneamento do erro, sob pena de extinção unilateral do contrato, nos termos do art. 137, 

inciso |, da Lei Federal n.º 14.133/2021, sem custos para a Administração Pública. 

5.9. No caso do item 5.8., a Administragdo Publica podera optar pela continuidade do contrato, desde que o prejuizo 

decorrente do vicio, defeito ou atraso seja minimo e não prejudique o interesse publico, devendo a empresa licitante 

providenciar o saneamento do erro em prazo nao superior a 10 (dez) dias corridos. 

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO 

6.1. O modelo de gestão e fiscalizagéo do contrato consta do Item 10 do ETP. 

7. CRITERIOS DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento seguiré a forma disposta em Edital, sendo efetivado somente após o fornecimento completo e regular 

da solicitagdo discriminada pelo órgão demandante e após a empresa licitante enviar a nota fiscal ao setor competente 

para fins de elaboração de nota de empenho e pagamento. 

7.2. Ao final do fornecimento de todos os produtos relativos à solicitação do órgão, a empresa licitante fara jus, apds a 

realização da respectiva inspeção, devendo comprovar, ainda, sua regularidade fiscal e trabalhista quando do momento 

do pagamento. 

7.3. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 

instrumento de cobranga equivalente, pelo(a) responsével pela fiscalizagdo do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificagdes constantes no TR e na proposta. 

7.4. Os bens poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisério, quando em 
desacordo com as especificagdes constantes no TR e na proposta, devendo ser substituidos no prazo maximo de 48 

(quarenta e oito) horas, a contar da notificagdo da contratada, as suas custas, sem prejuizo da aplicação das 

penalidades. 

7.5. O recebimento definitivo ocorrera no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento da nota fiscal ou 

instrumento de cobranga equivalente pela Administragdo, após a verificagdo da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 

periodo, quando houver necessidade de diligéncias para a aferição do atendimento das exigéncias contratuais.
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observado o teor do art. 143 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, comunicando-se & empresa par 

Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidagéo e pagamento. 

7.8. O prazo para a solugéo, pelo contratado, de inconsisténcias na execução do objeto ou de saneamento da nota 

fiscal ou de instrumento de cobranga equivalente, verificadas pela Administragdo durante a andlise prévia a liquidação 

de despesa, nao sera computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.9. O recebimento provisério ou definitivo não excluira a responsabilidade civil pela solidez e seguranga dos bens nem 

a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execugéo do contrato. 

7.10. Havendo erro na apresentagdo da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, ou circunstancia que 

impeça a liquidacdo da despesa, esta ficard sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo apés a comprovagao da regularizagdo da situação, sem ônus ao contratante. 

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente devera ser obrigatoriamente acompanhado da comprovagéo 

da regularidade fiscal, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou & documentagdo mencionada no art. 68 da Lei 

Federal n.º 14.133/2021. 

7.12. Constatando-se a situação de irregularidade fiscal e trabalhista do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situagdo ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderé ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério. 

7.13. Não havendo regularizagdo ou sendo a defesa improcedente, o contratante devera comunicar aos órgãos 

responsaveis pela fiscalizagéo da regularidade quanto à inadimpléncia do contratado, bem como quanto & existéncia de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

7.14. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisdo contratual nos autos 
do processo administrativo, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.15. Havendo a efetiva execugdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisao do contrato, caso o contratado não regularize sua situagéo fiscal. 

7.16. O prazo e a forma dos pagamentos seguirdo a normativa adotada pelo Setor de Finangas. 

8. FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR 

8.1. A contratação ser4 realizada por meio de licitagdo na modalidade Pregão, na sua forma eletrénica, com critério de 

julgamento por menor prego, nos termos dos artigos 6°, inciso XLI, 17, §2°, e 34, da Lei Federal n.° 14.133/2021. 

8.2. Para o objeto pretendido, os interessados deverdo comprovar que atuam em ramo de atividade compativel com o 

objeto da licitação, bem como apresentar todos os documentos necessarios para fins de habilitagéo, nos termos do art. 

62 da Lei Federal n.° 14.133/2021, sem prejuizo das exigéncias dispostas no Edital e no instrumento de contrato. 

8.3. O fornecimento do objeto será parcelado, conforme as necessidades e solicitagdes do órgão. 

8.4. Salienta-se que na referida contratagdo, não sera concedido o tratamento diferenciado e simplificado para as 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposicdes contidas nos arts. 47 e 48 da Lei 

Complementar n.° 123/2006, visto estarem presentes, isolada ou simultaneamente, as situagdes previstas nos incisos Il 
e IIl, do Art. 49, do mesmo diploma legal. 

8.5. A participagdo no certame, portanto, devera ser aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas, 

Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente. 

9. OBRIGAGOES DO CONTRATANTE
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9.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com ‘e 

respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 

9.2. Proporcionar ao contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação, nos 

termos do correspondente instrumento de ajuste. 

9.3. Notificar o contratado sobre qualquer irregularidade quanto à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais 

ampla e completa fiscalização, o que não exime o contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

9.4. Observar, em compatibilidade com o objeto, as disposições dos arts. 115 a 123 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

10.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, 

bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros 

em razão da execução do objeto contratado. 

10.2. Substituir, arcando com as despesas, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, alterações, 

imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que 

constatados somente após o recebimento ou pagamento. 

10.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa 

autorização do contratante. 

10.4. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, conforme o 

caso, apresentando ao contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 

10.5. Emitir nota fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou do certame e 

consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação. 

10.6. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se 

dentro dos preceitos legais e especificações técnicas correspondentes. 

10.7. Observar, em compatibilidade com o objeto, as disposições dos arts. 115 a 123 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. A estimativa do valor da contratação e seu detalhamento constam do Item 6 do ETP. 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes do objeto de que trata a presente licitação correrão por conta das seguintes dotações 
orçamentárias: 

02.030 SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL 

04 122 0020 2005 MANUTENÇÃO DA SEC. DE COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL 

15001000 Recursos Livres (Ordinário) 
Aplicações Diretas 

000045 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 

02.040 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

04 122 0020 2006 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

15001000 Recursos Livres (Ordinário) 

Aplicações Diretas
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000061 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 

02.050 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 

04 122 0020 2009 MANUTENGAO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 

15001000 Recursos Livres (Ordinario) 

Aplicações Diretas 

000082 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 

02.060 SEC DE INFRA-ESTRUTURA E SERV PUBLICOS 

15 451 0160 2012 MANUT. DA SEC DE INFRA ESTRUTURA E SERV. PUBLICOS 

15001000 Recursos Livres (Ordinário) 

Aplicagdes Diretas 

000152 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 

02.070 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E REC HIDRICOS 

18 541 0180 2021 MANUT. DA SEC. DE MEIO AMBIENTE E REC. HIDRICOS 

15001000 Recursos Livres (Ordinario) 

Aplicações Diretas 

000212 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 

02.080 SECRETARIA DE ESPORTE E TURISMO 

27 812 0220 2024 MANUTENGAO DA SEC. DE ESPORTE E TURISMO 

15001000 Recursos Livres (Ordinario) 

Aplicações Diretas 

000241 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 

02.090 SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

08 244 0060 2028 MANUTENGAO DA SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

15001000 Recursos Livres (Ordinario) 

Aplicagdes Diretas 
000291 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 

02.100 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 

04 122 0030 2034 MANUTENGAO DA SECRETARIA DE DESENV. ECONOMICO 

15001000 Recursos Livres (Ordinario) 

Aplicações Diretas 

000373 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 

02.110 SECRETARIA DE SAUDE 

10 122 0070 2039 MANUTENGAO DA SECRETARIA DE SAUDE 

15001002 Recursos não Vinculados de Impostos - Saúde 

000404 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 

02.130 SECRETARIA DE FINANCAS 

04 123 0020 2066 MANUTENGAO DA SECRETARIA DE FINANGAS 

15001000 Recursos Livres (Ordinario) 

Aplicagdes Diretas 
000623 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 

02.170 SECRETARIA DA PESCA 

20 606 0191 2089 MANUTENGAO DA SEC DA PESCA 

15001000 Recursos Livres (Ordinario) 

000790 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 

02.180 SECRETARIA DE ARTICULAGAO POLITICA 

04 122 0020 2090 MANUTENGAO DA SECRETARIA DE ARTICULAGAO POLITICA 
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15001000 Recursos Livres (Ordinário) 

000797 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 

02.200 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

13 392 0020 2102 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE CULTURA 

15001000 Recursos Livres (Ordinário) 

Aplicações Diretas 

000944 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 

Marizópolis — PB, em 08 de fevereiro de 2024. 

—&MQQM&ÉQM 
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REPRESENTANTE DA SECRETARIA DE ESPORTES
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1.0.DO OBJETO 
1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Fornecimento parcelado e diário de produtos 

derivados de massa (Paes e Bolos), destinados a diversas secretarias do município de Marizópolis — PB. 

2.0.JUSTIFICATIVA 
2.1.Para a contratação: 

O objeto da presente licitação é a aquisição conjunta de produtos de Panificação, Confeitaria, Cereais e 

Derivados para atender as necessidades das Escolas e das secretarias, objetivando a manutenção das suas 

atividades eventuais. 

A Secretaria Municipal de Administração por se tratar de uma pasta instrumental, coadunou os dados 

recebidos das demais pastas da estrutura organizacional do município, no sentido de instruir o presente ETP, no 

que diz respeito aos itens e seus respectivos quantitativos para aquisição conjunta de produtos de Panificação, 

Confeitaria, Cereais e Derivados para atender as necessidades das Escolas e das secretarias, objetivando a 
manutenção das suas atividades eventuais, Em apertada sintese, temos que a presente necessidade de contratação 
surge para abastecer as Secretarias, Órgãos e Programas da estrutura organizacional, os quais para o 
desenvolvimento de suas atividades necessitam deste tipo de produto e que seu uso não pode sofrer problema de 

continuidade, sendo assim, é imperioso a sua aquisição por parte da edilidade. Este documento apresenta o Estudo 

Técnico Preliminar (ETP), que serve essencialmente para assegurar a viabilidade da contratação além de levantar 

elementos essenciais que subsidiarão a elaboração do Termo de Referência. 

A necessidade da contratação através de gerenciamento dos produtos alimentícios citados considerando a 

não existência de meios próprios para atender os serviços em todas as secretarias do Município de Marizópolis. 

3.0.DA COMPRA 
3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 
1 BISCOITO COMUM, EMBALAGEM COM 300 G UND 1300 6,39  8.307,00 
2 BISCOITO PALITO, EMBALAGEM COM 300 G UND 1500 624  9.360,00 
3 BOLO, ALIMENTO A BASE DE MASSA CONTENDO — KG 2200 19,18  42.196,00 

LEITE 
4 BOLO, ALIMENTO A BASE DE MASSA CONTENDO — KG 2200 16,50 36.300,00 

LEITE 
5 BOLO, ALIMENTO A BASE DE MASSA CONTENDO — KG 2200 17,39 38.258,00 

LEITE 
6 BOLO, ALIMENTO A BASE DE MASSA CONTENDO — KG 2200 17,98 39.556,00 

LEITE 
7 BOLO, ALIMENTO A BASE DE MASSA CONTENDO — KG 2200 18,00 39.600,00 

LEITE 
8 BISCOITO AMANTEIGADOS FINOS SABORES E KG 50 88,87 — 4.443,50 

RECHEIO 
9 PAO, TIPO FRANCES, INGREDIENTES FARINHA — KG 7500 18,00 135.000,00 

TRIGO 
10 — PAODEFORMA COMUM 400 G PCT 2500 7,00 17.500,00 
11 — PAODE FORMA INTEGRAL 400 G PCT 2000 6,34 12.680,00 
12 PAO DE HAMBURGUER 400 G PCT 2500 7,62 19.050,00 
13 — PAODOCEKG KG 2500 16,92 42.300,00 
14 — PAOHOT DOG 400G PCT 3000 7,45 22.350,00 
15 SALGADOS FRITO ( PEQUENOS ) DIVERSOS, CENTRO 350 58,59 20.506,50 

CONTEND 
18 TORTA DE FESTA SABORES VARIADOS COM KG 200 60,30 12.060,00 

RECHEIO D



17 TORTA SALGADA , RECHEIO ( CARNE,FRANGO) — KG 
com 

Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 507.046,00 (quin 

seis reais). Conforme estimado na tabela abaixo 

4.0. ENQUADRAMENTO DE BENS NAS CATEGORIAS COMUM E DE LUXO 
4.1. bem de categoria comum: aquele, de consumo ou permanente, cujas caracteristicas e qualidade são 

estritamente as suficientes e necessarias para o atendimento do interesse publico. 

5.0. FORMA COMO OS PRODUTOS SERAO SOLICITADOS 
5.1. As solicitagdes ocorrerdo conforme a necessidade, quantidade e conveniéncia da Prefeitura Municipal 

de João Pessoa e da Secretaria Demandante. 

6.0. CONDICOES DE RECEBIMENTO 
6.1. Os bens serão recehidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pelo (a) responsével pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificagoes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta. 

6.2. Os bens poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificagbes 

constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos no prazo maximo de 24 (vinte e 

quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades. 
6.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento 

provisorio, após a verificagdo da qualidade e quantidade do material e consequente aceitagdo mediante termo 

circunstanciado. 
6.3.1. Na hipótese de a verificagao a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-a como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.4. O recebimento provisério ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuizos resultantes da incorreta execução do contrato. 

6.5. Após o recebimento provisorio, se for constatado que os produtos foram entregues em desacordo com 

a proposta, fora das especificagdes ou incompletos, após a notificação por escrito & Contratada, serão interrompidos 

os prazos de recebimentos e suspenso o pagamento, até que sanada a situagao. 

6.6. Todas as despesas tais como: impostos, taxas, fretes, emolumentos e encargos porventura incidentes 
sobre o fornecimento, correrao por conta da empresa licitante - vencedora da licitagao. 

6.7. O atesto das faturas correspondentes ao fornecimento dos produtos cabera a Secretaria participante, 
ou a servidor designado para esse fim. 

7.0.D0 TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 

7.1.Salienta-se que na referida contratagdo, não sera concedido o tratamento diferenciado e simplificado 
para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposi¢oes contidas nos Arts. 47 e 48, da 

Lei Complementar nº 123/2006, visto estarem presentes, isolada ou simultaneamente, as situagdes previstas nos 

incisos Il e !!!, do Art. 49, do mesmo diploma legal. 
7.2.A participagdo no certame, portanto, devera ser aberta a quaisquer interessados, inclusive as 

Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente. 

8.0.DAS OBRIGAGOES DO CONTRATANTE 
8.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as clausulas 

do respectivo contrato ou outros instrumentos habeis. 

8.2.Proporcionar ao Coniratado todos os meios necessarios para a fiel execugéo do objeto da presenie 

contratagdo, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 

8.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto a qualidade dos produtos ou 

servigos, exercendo a mais ampla e completa fiscalizagao, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades 

pactuadas e preceitos legais. 

8.4.0bservar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposi¢des dos Arts. 115 a 123 da Lei 
14.133/21. 

9.0.DAS OBRIGACOES DO CONTRATADO 

9.1.Responsabilizar-se por todos os 6nus e obrigagdes concernentes a legislação fiscal, civil, tributaria e 

trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer titulo, perante seus 
fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 

9.2 Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou servicos que apresentarem defeitos, 
alteragoes, imperfeicées ou quaisquer irregularidades discrepantes as exigéncias do instrumento de ajuste 

pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento. 

9.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa 
autorizagdo do Contratante.



obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessarios, sempiiq 

9.5.Emitir Nota correspondente a sede ou filial da empresa que efetil 

consequentemente apresentou a documentagéo exigida na fase de habilitagao. 

9.6.Executar todas as obrigagdes assumidas sempre com observanci3 

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificaces Teggle! 

9.7.Observar, em compatibilidade com o objeto da contragao, as disposicées dos A 

14.133/21. 
115 a 123 da Lei 

10.0.D0S PRAZOS, DA ENTREGA E DA VIGENCIA 
10.1.0 prazo maximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogacéo nas condições e 

hipéteses previstas na Lei 14.133/21, esta abaixo indicado e sera considerado da emissao do Pedido de Compra: 

10.1.1.Entrega: 1 (um) dia. 

10.2.Salvo disposi¢des em contrario devidamente estabelecidas neste instrumento, o local para a entrega, 
observada a demanda e oportunidade, sera na sede do Contratante ou em uma das unidades administrativas, por 

ele indicada, que compõe a sua estrutura operacional. 

10.3.A vigéncia da presente contratação será determinada: até o final do exercicio financeiro de 2024, considerada 

da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipéteses e nos termos dos 

Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

11.0.D0 REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 
11.1.Pregos registrados - revisão: 

11.1.1.No caso de reconhecimento do desequilibrio econémico-financeiro do prego inicialmente registrado o 

gerenciador do sistema, se julgar conveniente, podera optar pelo cancelamento do prego, liberando o fornecedor do 

compromisso assumido sem aplicagéo de penalidades, ou determinar a negociag&o. 

11.1.2.Quando o prego registrado tornar-se superior ao praticado no mercado por motivo superveniente, o 

gerenciador do sistema convocara os fornecedores para negociarem a redução dos pregos aos valores praticados 

cado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e especificagdes. Os fornecedores que não aceitarem 

reduzir seus pregos aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação 

de penalidade. A ordem de classificagdo dos fornecedores que aceitarem reduzir seus pregos aos valores de 

mercado observara a classificagdo original. 

11.1.3.Na ocorréncia do prego de mercado torna-se superior aos pregos registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador podera: 

11.1.3.1.Liberar o fornecedor do compro! o assumido, caso a comunicagdo ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicagdo da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; e 
11.1.3.2.Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociag&o. 

11.1.4.0 realinhamento devera ser precedido de pesquisa de pregos prévia no mercado, banco de dados, indices 

ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponiveis que assegurem o levantamento adequado das condições de 

mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa remuneracéo do objeto contratado 

e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

11.1.5.Definido o valor máximo a ser pago pelo ORC, o novo prego para o respectivo lote devera ser consignado 

através de apostilamento na Ata de Registro de Pregos, ao qual estara o fornecedor vinculado. 

11.1.6.Nao havendo éxito nas negociagdes, o ORC devera proceder à revogacéo da Ata de Registro de Pregos, 
adotando as medidas cabiveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

11.2.Pregos contratados - reajuste: 

11.2.1.0s pregos contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano. 
11.2.2.Dentro do prazo de vigéncia da contratação e mediante solicitagao do Contratado, os pregos poderão sofrer 

reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporgéo da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, 

tomando-se por base o més do orgamento estimado, exclusivamente para as obrigagGes iniciadas e concluidas 

após a ocorréncia da anualidade. 

11.2.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

11.2.4.No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o Contratante pagara ao Contratado a 

importancia calculada pela Gltima variação conhecida, liquidando a diferenga correspondente tão logo seja divulgado 

o indice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memoéria de calculo referente ao reajustamento de 
pregos do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
11.2.5.Nas aferições finais, o utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitiva. 

11.2.6.Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

11.2.7.Na auséncia de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial, para 
reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

11.2.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de pregos podera ser realizado por 
simples apostila. 



11.2.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio econômico-fin: 

sera de até um més, contado da data do fornecimento da documentagédo comprobatg 

previsivel de consequéncia incalculavel, observadas as disposi¢des dos Arts. 124 a 1 

12.0.00 PAGAMENTO 
12.1.0 pagamento sera realizado mediante processo regular e em observancia 3 

adotados pelo ORC, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21] 

ocorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo de adimplemento. 
12.2.0 desembolso maximo do periodo, não sera superior ao valor do respectivo adimplemeTheas®acordo com o 

cronegrama aprovado, quando for o caso, re em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros. 
12.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 

lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento 

pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza. 
12.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não 

tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data 

limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratérios 
devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilizagao da seguinte formula: EM = N x VP x |, 

onde: EM = encargos moratérios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e | = indice de compensag&o financeira, assim apurado: | = (TX + 

100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo 

indice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipétese do referido indice estabelecido para a 

compensagao financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 

substituigdo, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

13.0.00S RECURSOS ORGAMENTARIOS 
13.1.As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrdo por conta da seguinte dotação: 
02.120 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
12 361 0100 2044 MANUTENÇÃO SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
12 361 0100 2045 MANUT. E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
12 361 0100 2047 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA - PDDE 
2 361 0100 2049 MANUTENÇÃO DO FUNDEB 30% - ENSINO FUNDAMENTAL 
12 306 0110 2050 AQUIS. E DIST. DE MERENDA ESCOLAR (ENS. FUNDAMENTAL) 
12 306 0110 2051 AQUIS. E DIST. DE MERENDA ESCOLAR (ENS. INFANTIL) 
12 306 0110 2052 AQUIS. DE GENEROS ALIM. PREPARO DE REFEIÇÕES (CRECHE) 
3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 
02.110 SECRETARIA DE SAUDE 
10 122 0070 2039 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAUDE 
02.150 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 
10 301 0070 2073 MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO BASICA - PAB 
10 301 0070 2075 MANUT. DAS ATIV. DA ASSISTENCIA FARMACEUTICA 
10 301 0070 2079 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAUDE DA FAMILIA - PSF 
10 301 0070 2080 MANUTENÇÃO DA FARMACIA BASICA 

10 301 0070 2081 MANUT. DAS ATIV. DA POLICLINICA 
10 301 0070 2083 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
0 302 0070 2086 MANUTENGAO DA MAC-MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 
16000000 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de 

Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 

3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 

02.090 SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 
08 244 0060 2028 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 
3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 

14.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 
14.1.8e necessária a verificação da qualificação técnica e econdmico-financeira do licitante, a documentação 

essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela definida nos Art. 67 e 69, da Lei 

14.133/21, respectivamente. 
14.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em habilitação jurídica; qualificação 

técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista; e habilitação econômico- 
financeira; poderá ser dispensada, total ou parcialmente, nas contratações em valores inferiores a um quarto do 
limite para dispensa de licitação para compras em geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma 

legal. 

15.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
15.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os 
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às 

disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21.



15. GARANTIA CONTRATUAL 
15.1. Não haverá exigência de garantia contratual. 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO 
16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório 

17. GARANTIA DO PRODUTO OU SERVIÇO 
17.1. A garantia do produto são aquelas exigidas na lei. 

18.0.DO CONTRATO 
18.1.Após a homologação pela autoridade superior do ORC, o licitante vencedor será cONv®#00 para, dentro do 
prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de recebimento da notificagéo, e nas condições estabelecidas neste 

Edital e seus anexos, assinar o respectivo contrato, podendo o mesmo sofrer alteragdes nos termos definidos pela 

Lei 14.133/21: 
18.1.1.0 prazo de convocação podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, mediante solicitação da parte 

durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração; 

18.1.2.A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administragéo 

caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitara as penalidades legalmente estabelecidas: 

18.1.2.1.A regra do subitem anterior não se aplicara aos licitantes remanescentes convocados na forma estabelecida 
neste dispositivo; 

18.1.3.Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste Edital sem convocação para a contratação, ficarão 

os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

18.2.Na hipétese de o vencedor da licitação nao assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, outro 

licitante podera ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a Ata de Registro de Preços ou 

a contratagdo, ou instrumento hábil, nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuizo da aplicagéo das 

sangdes previstas na Lei 14.133/21, e em outras legislagdes aplicaveis. 

18.3.Na assinatura do contrato sera exigida a comprovagao de todas as condigdes de habilitagéo consignadas neste 

Edital, que deverão ser mantidas pelo Contratado durante a vigéncia do referido contrato. 

18.4.0 contrato gue eventualimente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá erado com a devida 

justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos 

Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditério e a ampla 

defesa, ocorrera nas hipéteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21; e o fornecimento realizado 

de forma parcelada. 
18.5.Nas alteragdes unilaterais a que se refere o inciso |, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado sera 

obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, de 
até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum 

acréscimo ou supressao podera exceder o limite estabelecido, salvo as supressdes resultantes de acordo celebrado 

entre os contratantes 

18.0.D0S PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAGAO E GERENCIAMENTO 
18.1.Serao designados pelo Contratante representantes com atribuicdes de Gestor e Fiscal do contrato, nos termos 

do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execugdo, respectivamente, 

permitida a contratação de terceiros para assisténcia e subsidio de informagdes pertinentes a essas atribuigoes. 

18.2.A administragdo e os demais atos de controle da correspondente Ata de Registro de Pregos, decorre do 
competente processo licitatorio, serão realizados através do Departamento de Compras, atuando como Gerenciador 

do Sistema de Registro de Precos. 
18.3.Cabera ao gerenciador a realização periédica de pesquisa de mercado para comprovagéo de vantajosidade, 

acompanhando os pregos praticados para o respectivo lote registrado nas mesmas condigées ofertadas, para fins 

de controle e, conforme o caso, fixação do valor maximo a ser pago para a correspondente contratagao. 

18.4.sera designado pelo ente licitante representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando 

em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas com a execução e determinando o que for necessario à 

regularizagao de falhas ou defeitos observados. 
18.5.A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
teroeiros, por gualquer irregularidade, ainda que resultante de impeifeiges téonicas ou vicios redibitórios, &, na 

ocorréncia desta, não implica em corresponsabilidade da Administragéo ou de seus agentes e prepostos. 

18.6.0 representante da Administragdo anotara em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos funcionarios eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessario a regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providéncias cabiveis. 

19.0.DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS 
19.1.0 licitante ou o Contratado sera responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do 
interessado, pelas infragdes previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condigbes, regras, 
prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sangdes: 

a — adverténcia aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecugao parcial do 
contrato, quando não se justificar a imposicao de penalidade mais grave;



atraso injustificado na execução do objeto da contratação; 

c — multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das J 

previstas no referido Art. 155; 
d — impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta 

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao rel 

administrativas previstas nos incisos II, IIl, IV, V, VI e VI do caput do referid 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 
e — declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no &mbito da Administraga 
de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responStees! 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos Il, IIl, IV, V, Vl e VIl do caput do mesmo artigo que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; 

f — aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

19.2.Se o valor da muita ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao 

Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer 

jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

19.3.Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, as 

peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a 

Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

19.3.1.Sendo a infração objeto de recurso administrativo, os pontos correspondentes ficarão suspensos até o seu 

julgamento e, sendo mantida a penalidade, serão computados, observado o prazo de 3 (três) meses, a contar da 

data da aplicação da penalidade. 
19.4.A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades pecuniárias: 

19.4.1.Multa 1% (um por cento) sobre o valor do Contrato por dia de atraso no início da prestação de serviços, até 

o máximo de 10 (dez) dias. 
19.4.2No caso de atraso por período superior a 10 (dez) dias, poderá ser promovida, a critério exclusivo da 

contratante, a rescisão contratual, por culpa da contratada, aplicando-se a pena de muilta de 20% (vinte por cento) 

do valor total do Contrato, além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a 

Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 
19.4.3.Multa por inexecução parcial do contrato: 20% (vinte por cento), sobre o valor mensal da parcela não 

executada, além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração 

Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 
19.4.4 Multa por inexecução total do contrato: 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, além da 
possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo 

máximo de 03 (três) anos. 
19.4.5.Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administragao aplicará multas conforme a graduagéo 
estabelecida nas tabelas seguintes: 
19.4.5.1.Contratante, por conveniéncia e oportunidade, podera converter a multa pecuniaria, não superior a R$ 

50,00 (cinquenta reais), em adverténcia, uma única vez a cada 6 (seis) meses, a contar da data da converséo da 

aplicagao da penalidade, mantendo-se o cémputo de pontos. 
19.4.6.Se, por qualquer meio, independentemente da existéncia de ação judicial, chegar ao conhecimento do gestor 

do contrato uma situação de inadimplemento com relação as obrigagdes trabalhistas, tais como salarios, vale- 

transporte, vale-refeigéo, seguros, entre outros, previstos em lei ou instrumento normativo da categoria e constantes 

na planilha de composição de custo, cabera a autoridade apura-la e, se o caso, garantido o contraditério, aplicar & 

contratada multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor da parcela não executada, pelo descumprimento de 

obrigação contratual e, persistindo a situação, o contrato sera rescindido. 
19.4.6.1.A aplicação da multa não ilide a aplicagao das demais sangdes previstas no item 10.1, independentemente 

da ocorréncia de prejuizo decorrente da descontinuidade da prestação de servico imposto & Administrago. 

19.4.7.0 valor da multa podera ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 

19.4.8.Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, a diferenca será 
descontada da garantia contratual, quando exigida. 

18.4.8.8¢ os valores das faturas e da garantia forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a 
importancia devida no prazo de 05 (cinco) dias Uteis, contados da comunicag&o oficial. 

19.4.10.Esgotados os meios administrativos para cobranga do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, 

este serd encaminhado para inscrição em divida ativa. 
19.4.11.Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta deve ser 

complementada no prazo de até 10 (dez) dias Uteis, contado da solicitagdo da CONTRATANTE. 
19.4.12.Caso haja rescisão, a mesma atrai os efeitos previstos no artige 139, incisos | e IV, da Lei Federal n° 

14.133/21. 
19.4.13.Das decisdes de aplicação de penalidade, cabera recurso nos termos dos artigos 166 e 167 da Lei Federal 

nº 14.133/21, observados os prazos nele fixados. 

20. CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR 
20.1. As exigéncias de habilitação juridica e de regularidade fiscal e trabalhista s&o as usuais para a generalidade 

dos objetos, conforme disciplinado no edital;



20.2.0s critérios de qualificação econômica financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital. 

20.3.0s critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstoggsetesm 

Marizopolis - PB, 15 de Fevereiro de 2024. 

FRANCISCO CESAR ROCHA 
Secretario de Administração



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE REFERÊNCIA - APROVAÇÃO 

OBJETO: Fornecimento parcelado e diário de produtos derivados de massa (Paes e Bolos), destinados a 
diversas secretarias do município de Marizopolis — PB. 

1.0.DO TERMO DE REFERÊNCIA 
1.1.O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o nível de precisão 

adequados, para a caracterização do objeto da contratação pretendida, de modo a melhor atender aos interesses 
e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional. 

2.0.DA APROVAÇÃO 
2.1.Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta. 

Termo de Referência aprovado - Art. 6º, XXIII, da Lei 14.133/21: 

"Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se:" 

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e 
elementos descritivos:" 

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter os elementos 
necessários e suficientes, com nivel de precisão adequado, para caracterizar o objeto da licitação. 

Marizopolis - PB, 15 de Fevereiro de 2024. 

LUCAS GONÇALVES BRAGA 
Prefeito 

e


